 S.R. DO TRABALHO
Organizações de Trabalho Nº SN/1980 de 29 de Maio
ESTATUTOS DA COMISSÃO DE TRABALHADORES DA SATA

1. - FINALIDADE

1.1. - A Comissão de Trabalhadores é um órgão autónomo em relação a credos políticos ou religiosos, representativo de todos os trabalhadores da SATA, tendo por finalidade primária a defesa dos trabalhadores e da própria Empresa.

2. - CONSTITUIÇÃO

2.1. - A C.T. será composta por cinco membros efectivos e três suplentes da área geográfica da Sede da Empresa.

2.2. - Por votação entre os membros da C.T., será designado um coordenador cujas funções serão, nomeadamente, as seguintes:

2.2.1. - Convocar os membros da CT para reuniões ordinárias ou extraordinárias, qualquer que seja a entidade convocadora.

2.2.2. -  Coordenar as reuniões.

2.2.3.  - Assinar em nome da CT nas matérias em que a mesma lhe dê delegação.

3. - SUB‑COMISSÕES

3.1. - Em todos os locais de trabalho geograficamente dispersos, serão eleitas sub‑comissões, com a seguinte composição:

3.1.1. - Locais com menos de 20 trabalhadores  -  1 membro

3.2.1. -  Locais com mais de 20 até 200 trabalhadores  -  3 membros

3.1.3.  - Locais com mais de 200 trabalhadores  -  5 membros

4. - CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

4.1. - São condições de elegibilidade:

4.1.1. - Um ano ou mais de serviço efectivo na Empresa.

4.1.2. - Mais de 18 anos de idade

4.1.3. - Não ter sido objecto de impugnação e revogação do mandato anterior.

5. - ELEIÇÕES

5.1. - As eleições para as Comissões de trabalhadores serão convocadas com 15 dias de antecedência, pela Comissão de trabalhadores ao tempo em exercício, ou por, pelo menos, cem ou 10% dos trabalhadores permanentes, com ampla publicidade e menção expressa do dia, local, horário e objecto, devendo ser remetida simultaneamente, cópia da convocatória aos órgãos de gestão da Empresa.

5.2.  - A eleição será efectuada no local e durante as horas de trabalho.

6.  - CANDIDATURAS

6.1. - As listas candidatas à eleição para as sub ‑comissões e Comissão de trabalhadores, terão de ser subscritos por cem ou 10% dos trabalhadores da área a que a eleição respeitar.

6.2. - Simultaneamente com a convocação do acto eleitoral, os convocantes publicarão o respectivo regulamento eleitoral.

6.3. - As listas concorrentes deverão ser entregues à entidade convocadora da eleição, até 5 dias antes do acto eleitoral.

6.4. - A votação é secreta

7.  -  VOTAÇÃO

7.1. - Em todos os locais de trabalho existirão mesas de voto, constituídas por um presidente e dois vogais podendo cada lista nomear um delegado.

7.2. - Em cada mesa de voto deverão ser registadas, em documento próprio, com termo de abertura e encerramento, assinado e rubricado em todas as folhas, pela respectiva mesa, o qual constituirá parte integrante da respectiva acta.

7.3. - De tudo o que se passar no acto eleitoral, será lavrada acta, que será igualmente assinada.

7.4. - O apuramento global do acto eleitoral é feito por uma comissão da qual tem o direito de fazer parte um Delegado de cada lista.

7.5. - Os elementos de identificação dos membros da Comissão de Trabalhadores eleita bem como uma cópia da acta ou actas da respectiva eleição, serão patenteados, durante 15 dias, a partir do conhecimento da acta de apuramento, no local ou locais em que a eleição tiver tido lugar e remetidos, dentro do mesmo prazo, pelo seguro do correio ou por protocolo à Secretaria Regional dos Transportes e Turismo, bem como aos órgãos de gestão da Empresa.

8.  - MANDATO

8.1. - O mandato é de 2 anos, sendo permitida a reeleição.

8.2. - As sub‑comissões e Comissão de Trabalhadores, podem ser destituídas a todo o tempo, por votação realizada nos termos e com os requisitos estabelecidos no capítulo 5 dos presentes estatutos.

9 - CADUCIDADE

9.1. - O mandato caduca nos seguintes casos:

9.1.1 - Morte

9.12. - Demissão

9.13. - Transferência definitiva de serviço

9.1.4. - Impedimento de qualquer natureza, superior a 90 dias consecutivos.

9.1.5. - Por impugnação

9.2. - Sempre que se verifique uma vaga na CT, esta deverá ser preenchida por um suplente da respectiva área de trabalho

9.3. - Logo que a CT ou alguma sub‑comissão fique reduzida nos seus membros a 50%, novas eleições terão de ser convocadas pelos membros que ainda se encontram no activo.

10. - IMUNIDADE

10.1. - Os membros das sub‑comissões e Comissão trabalhadores gozam da protecção legal reconhecida aos Delegados Sindicais.

11 - ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA

11.1 - Constituem direitos da Comissão de Trabalhadores:

11.1.1. - Receber todas as informações necessárias ao exercício da sua actividade.

11.1.2. - Exercer o controle de gestão da Empresa

11.1.3. - Intervir na reorganização das actividades produtivas.

11.1.4. - Participar na elaboração da legislação do trabalho e dos Planos Económico‑Sociais que contemplem o respectivo Sector e na elaboração do Plano.

11.2. - A CT tem ainda o direito de gerir ou participar na gestão das obras sociais da Empresa.

11.3. - A C.T. tem obrigatoriamente de dar parecer escrito, nos seguintes casos.

11.3.1. - Celebração de contratos de viabilização ou contratos‑programa.

11.3.2. - Dissolução da Empresa ou pedido de declaração da sua falência.

11.3.3. - Encerramento de estabelecimentos ou de linhas de produção.

11.3.4. - Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição dos efectivos humanos da Empresa, ou agravamento substancial das suas condições de trabalho.

11.3.5. - Estabelecimento do plano anual de férias dos trabalhadores da Empresa.

11.3.6. - Alteração dos Horários de trabalho aplicáveis a todos ou à parte dos trabalhadores da Empresa.

11.3.7. - Modificação dos critérios de base classificação profissional e de promoções.

11.3.8. - Mudança de local de actividade da Empresa ou do estabelecimento

11.3.9. - Aprovação dos Estatutos da Empresa e das respectivas alterações.

11.3.10 - Nomeação de gestores para a Empresa.

11.4. - A CT e as Sub‑Comissões, têm direito a requerer, por escrito, aos órgãos de gestão ou de Direcção da Empresa, os elementos de informação, respeitantes às matérias referidas nos artigos anteriores.

11.5. - A CT tem o direito de reunir periodicamente com os órgãos de gestão da Empresa, para discussão e análise dos assuntos relacionados com o desempenho das suas atribuições, devendo realizar‑se, pelo menos, uma reunião em cada mês.

11.6. - Nestas reuniões deverão estar sempre presentes, pelo menos 1 elemento de cada sub‑comissão, sendo a deslocação considerada para todos os efeitos, deslocação em serviço.

11.7. - O disposto no número anterior aplica‑se igualmente às sub‑comissões de trabalhadores, em relação às direcções dos respectivos estabelecimentos ou departamentos.

11.8. - Das reuniões referidas nos números anteriores, será lavrada acta, assinada por todos os presentes.

11.9. - Nenhuma sanção disciplinar, igual ou superior a repreensão registada será decretada contra qualquer trabalhador, sem que a CT, depois de consultar o processo, se pronuncie fundamentalmente.

12. - CONTROLE DE GESTÃO

12.1. - O controle de gestão visa proporcionar e promover a intervenção democrática e o empenhamento responsável dos trabalhadores, na vida da Empresa em especial e no processo produtivo em geral. (
12.2. - O controle de gestão é exercido pela Comissão de Trabalhadores, não sendo delegável este direito.

12.3. - Os órgãos de gestão das empresas poderão impedir ou dificultar o exercício do direito ao controle de gestão, competindo à CT:

12.3.1. - Apreciar e emitir parecer sobre os orçamentos e planos económicos da Empresa, em particular os de produção, e respectivas alterações, bem como acompanhar e fiscalizar a sua correcta execução.

12.3.2. - Zelar pela adequada utilização, pela empresa, dos recursos técnicos, humanos e financeiros.

12.3.3 - Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhadores, medidas que contribuam para a melhoria qualitativa e quantitativa da produção, designadamente nos domínios da racionalização do sistema produtivo, da actuação técnica e da simplificação burocrática.

12.3.4. - Apresentar aos órgãos competentes da Empresa, sugestões, recomendações ou criticas tendentes à aprendizagem, reciclagem e aperfeiçoamento profissionais dos trabalhadores e, em geral, à melhoria da qualidade de vida no trabalho e das condições de higiene e segurança.

12.3.5. - Participar, por escrito, aos órgãos de fiscalização da Empresa ou às autoridades competentes, na falta de adequada actuação daqueles, a ocorrência de actos ou factos contrários à lei, aos Estatutos da Empresa ou às disposições imperativas de plano.

12.3.6. - Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da Empresa e das autoridades competentes, os legítimos interesses dos trabalhadores da Empresa.

13. - REPRESENTAÇÃO NOS ÓRGÃOS DA EMPRESA

13.1. - Na SATA, Empresa Pública, a CT designará ou promoverá a eleição de representantes dos trabalhadores para os órgãos sociais da Empresa.

13.2. - Os trabalhadores têm igualmente o direito de eleger um representante para o órgão de gestão da Empresa.

13.3. - O direito previsto no número anterior, exerce‑se nos sessenta dias posteriores à data da nomeação oficial dos restantes membros do órgão de gestão da Empresa.

14. - DIREITO A INFORMAÇÃO

14.1. - A CT tem direito à informação, nomeadamente sobre as seguintes matérias:

14.1.1. - Planos gerais de actividades e orçamentos

14.1.2. - Regulamentos internos

14.1.3. - Organização da produção e suas implicações no grau de utilização da mão de obra e do equipamento

14.1.4. - Situação de aprovisionamento

14.1.5. - Previsão, volume e administração de bens

14.1.6. - Gestão do pessoal e estabelecimentos dos seus critérios básicos, montante da massa salarial e sua distribuição pelos diferentes escalões profissionais, regalias sociais, mínimo de produtividade e grau de abstencionismo.

14.1.7. - Situação contabilística da Empresa, compreendendo o balanço, conta de

resultados e balancetes trimestrais.

14.1.8. - Modalidades de financiamento

14.1.9. - Encargos fiscais e para fiscais

14.1.10 - Projectos de alteração do objecto e do capital social e projectos de reconversão da actividade produtiva da Empresa.

15. - FUNCIONAMENTO

15.1. - A CT reune com carácter ordinário na 1.ª Quarta‑Feira de cada mês.

15.1.1. - Qualquer alteração a esta data deve ser decidida na reunião plenária an​tecedente.

15.1.2. - A Agenda da reunião deve ser pelo coordenador da a com 5 dias de antecedência e inclui todos os pontos que sejam propostas para estudo.

15.2. - A CT reunirá com carácter extraordinário sempre que para tal seja convocada:

15.2.1. - Por qualquer sub‑comissão

152.2. - Pelo órgão gestor da Empresa

15.2.3. - Pelo coordenador ou qualquer membro efectivo da a.

15.3. - As tarefas a desempenhar na a são prioritárias em relação às que os seus elementos desempenharem no local de trabalho.

15.4. - O regime de participação na CT sempre que justificado, é a tempo inteiro.

16. - MODO DE DELIBERAR

16.1. - A CT, actuando como órgão da vontade dos trabalhadores, deverá coordenar a sua activi​dade pelos seguintes princípios:

16.1.1. - As decisões, sempre que possível, devem ser tomadas pelos trabalhado​res em plenário.

16.12. - Perante a necessidade de uma resposta imediata a determinada questão, matéria de rotina ou ainda acerca de matéria sujeita ao dever de sigilo legal, a tomará a seu cargo estas decisões.

16.13. - As decisões no seio da CT serão tomadas por consenso ou maioria dos presentes.

17. - INSTALAÇÕES E MATERIAL

17.1. - A SATA deverá pôr à disposição da a e sub‑comissões as instalações adequadas, bem como os meios materiais e técnicos necessários no desempenho das suas atribuições.

17.2. - A CT e sub‑comissões de trabalhadores, têm igualmente direito à distribuição de propa​ganda relativa aos interesses dos trabalhado​res, bem como à sua afixação em locais adequados que forem destinados para esse efeito.

18. - ARTICULAÇÃO DA CT COM AS SUB‑COMISSÕES

18.1. - As sub‑comissões de trabalhadores tentarão, junto dos órgãos de direcção locais da SATA, resolver os problemas existentes que digam respeito à sua área.

18.2. - Nos casos em que tal não seja possível deverá o assunto transitar para a CT que a apreciara na sua próxima reunião.

18.3. - Com vista a uma informação tão correcta quanto possível, e dada a dispersão geográfica da SATA, deverão estar sempre presentes às reuniões com o órgão de gestão da Empresa, representantes de cada sub‑comissão.

19. - FINANCIAMENTO

19.1. - Todas as despesas extraordinárias que a CT tiver de efectuar serão financiadas pelos pró​prios trabalhadores, através de colecta.

20. - DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. - A alteração e a cobertura do omisso do presente estatuto, é da competência exclusiva do plenário dos trabalhadores da SATA, ex​pressamente convocado para o efeito.

20.2. - No caso de diferendo na interpretação do presente estatuto, o Plenário da CT funcionará como órgão de arbitragem.

Registado em 23‑5‑80, a folhas 3, do livro n.º 1, com o n.º 5, nos termos do n.º 2 do Art.º 12 da Lei n.º 46/79, de 12 de Setembro.
